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  NOTA DA EDIÇÃO
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  Ao assinar, o autor escrevia “Abdias Nascimento” e dava preferência a essa forma, mas o nome oficial, Abdias do Nascimento, também era usado. Observando a inconstância em citações e publicações, em 2004 ele solicitou ao Ipeafro, instituto que criara e que guarda seu acervo, que uniformizasse a grafia do nome sem a preposição. Neste volume, cumprimos o desejo que ele manifestou em vida.


  O símbolo do quilombismo foi criado por Abdias Nascimento em 1980 com inspiração nos orixás Exu e Ogum, reunindo os princípios da comunicação, contradição e dialética (Exu) com os da inovação tecnológica e do compromisso de luta (Ogum).


  


  Em memória dos trezentos milhões de africanos assassinados por escravistas, invasores, saqueadores, torturadores e supremacistas brancos;


  Dedico este livro aos jovens negros do Brasil
e do mundo, continuidade da luta por um tempo de
justiça, liberdade e igualdade onde os crimes
do racismo não possam jamais se repetir.


  Com amor fraterno do


  AUTOR
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  O escravo que mata o senhor pratica um legítimo ato de autodefesa.


  LUÍS GAMA


  À GUISA DE PREFÁCIO


  Quando O Quilombismo teve sua primeira edição pela Vozes em 1980, o professor Abdias Nascimento já havia publicado várias obras, cujos temas versam sobre as realidades e situação da população negra no Brasil. Todas essas obras, além de denunciarem as práticas racistas no Brasil, das quais a população negra continua sendo alvo até os dias de hoje, trazem análise sociológica, antropológica, histórica e político-ideológica do racismo à brasileira, buscando caminhos para a sua superação, mediante diminuição das desigualdades raciais e criação de políticas de inclusão do negro na sociedade brasileira. Quilombismo vai na mesma direção: obra de reflexão crítica construída com base em ensaios produzidos pelo autor em diversos espaços-tempos e cuja unidade ou convergência ele costura no sétimo ensaio, intitulado “Quilombismo”.


  Esquematicamente, o livro é estruturado em torno de dez ensaios numerados, denominados pelo autor de Documentos. No primeiro ensaio, ou Documento 1, intitulado "Introdução ao livro ‘Mistura ou Massacre’”, o autor se debruça, entre outros, sobre a descrição e análise crítica das características do racismo à brasileira, comparando-o a outros modelos, como os desenvolvidos nos Estados Unidos e na África do Sul durante o regime do Apartheid. O autor denuncia nesse ensaio uma política de mentira, que apresenta a miscigenação como prova de democracia racial quando, na realidade, se trata de um caminho para o massacre e o genocídio do negro. Em vez de excluir pela busca da pureza de sangue, como nos Estados Unidos, o modelo brasileiro visava o extermínio físico e cultural através da miscigenação e de uma suposta mestiçagem que, na verdade, significava assimilação à cultura branca, considerada superior; uma forma de etnocídio da cultura negra.


  O Documento 2 é o texto de seu discurso ao VI Congresso Pan-Africano, realizado em 1974 na Tanzânia e presidido pelo então presidente daquele país, Julius Nyerere. Único representante da América dita Latina nesse Congresso, Abdias tentou explicar, aos congressistas do mundo todo, que fazem parte do pan-africanismo todas as formas de resistência cultural do negro nas sociedades construídas pelos africanos escravizados nos países das Américas. Com base em farta documentação, o autor explica por que a opressão e a tentativa de aniquilamento físico da população negra através do embranquecimento não deram certo: porque os escravizados negros sempre se revoltaram em defesa de sua liberdade e dignidade humana. Essas revoltas engendraram a República dos Palmares e tantas outras comunidades de resistência denominadas quilombos. O autor mostra que essa luta do negro pela liberdade e dignidade continua até hoje, porque a abolição da escravatura foi apenas um ato jurídico que não se efetivou pela inclusão do negro no capitalismo nascente. Essas novas lutas implicam numa revolução cultural permanente que liga o Brasil ao continente africano e a outros países da diáspora africana na América do Sul e no mundo todo. Essa luta comum se faz por meio do Movimento Pan-Africano, ancorado no princípio "a união faz a força".


  O terceiro ensaio, ou Documento 3, traz intervenções do autor quando, na qualidade de professor visitante da Universidade de Ilé-Ifé, na Nigéria, participou de seminário para o corpo docente. Aqui, o autor faz um denso exercício intelectual para mostrar que a emancipação dos negros da diáspora e do continente africano passa pelas resistências culturais das religiosidades, das artes e das línguas, das literaturas, e assim por diante. Nessa luta se inserem os projetos que Abdias protagonizou no Brasil, como o Teatro Experimental do Negro e o Museu do Negro.


  No Documento 4, o autor constrói o conceito de etnia afro-brasileira, que significa a Comunidade Cultural Negra Brasileira, não de maneira isolada, mas no contexto da diáspora negra de todos os países da América do Sul. A partir do Simpósio de Lideranças Sobre a Guerra na África Meridional, promovido em Washington D.C., pelo Partido Revolucionário de Todos os Povos Africanos, de 20 a 22 de maio de 1976, ele desenvolve a ideia na sua atuação no I Congresso da Cultura Negra nas Américas, realizado em Cali, na Colômbia, de 24 a 28 de agosto de 1977 e também no Simpósio O Brasil no Limiar da Década dos 80, promovido pelo Instituto Latino-Americano de Estocolmo, na Suécia, de 1° a 4 de dezembro de 1978. O pensamento desenvolvido nesse ensaio se liga ao conceito de diáspora desenvolvido na universidade nigeriana de Ilé-Ifé e ao pensamento de Cheikh Anta Diop. Este considera a diáspora negra não como uma simples dispersão, mas sim como um amplo movimento de interconexão que aglutina todas as diásporas no Novo Mundo. Nesse ensaio, Abdias volta a mostrar o papel da escravidão no desenvolvimento do capitalismo mundial e as lutas travadas pelos africanos através do movimento pan-africano e outros para libertar a África e sua diáspora do jugo do colonialismo e do imperialismo capitalista. Aponta, em apoio de sua tese, como o Brasil República se esquivou numerosas vezes nas votações das resoluções da ONU acerca da independência das nações africanas. Aponta ainda que os equívocos sobre o racismo à brasileira não se observam somente no pensamento da elite capitalista, mas também no da elite dita de esquerda ou no pensamento marxista brasileiro.


  No quinto ensaio, ou Documento 5, Abdias retoma suas reflexões sobre o racismo brasileiro a partir da publicação, em 1978, do livro da brasilianista Dorothy B. Porter, uma compilação bibliográfica muito reveladora. Segundo ele, Mrs. Porter, sem se dar conta, erigiu um terrível documento no qual traça e exibe o mapa da liquidação mental dos afro-brasileiros. O branco de origem europeia e o negro africano e seus descendentes brasileiros são retratados, respectivamente, como " valor absoluto do bem e do belo" e como "encarnação do feio e do mal". Em consequência desse quadro, podemos entender a alienação mental dos negros e seus descendentes. Aqui Abdias se aproxima de Frantz Fanon em seu clássico livro Pele Negra, Máscaras Brancas. Nessa linha de raciocínio, entende-se por que a ideologia racial brasileira por intermédio de sua elite pensante ou intelectual e de sua elite política, estimulou, apoiou e financiou, desde os fins do século XIX, a imigração maciça de europeus com o objetivo explícito de "preservar" e desenvolver as características dominantes da ascendência europeia. Daí o suprematismo branco triunfante ancorado no mito de democracia racial que prega a crença no Brasil sem raças e sem racismo. É com base na alienação de sua origem africana que alguns afro-brasileiros destacados na academia brasileira nunca assumiram sua negritude e foram considerados ou se consideravam brancos. Foi o caso, entre outros, de Machado de Assis, Mário de Andrade, Castro Alves e Nilo Peçanha.


  No Documento 6, Abdias tece algumas reflexões sobre a mulher negra no Brasil. No pensamento da ideologia dominante brasileira, a intensa mestiçagem biológica ou miscigenação foi apresentada como prova de que a escravidão no Brasil, comparativamente aos Estados Unidos, era mais humana e mais tolerante. Nos dizem que o fato de os descendentes da Península Ibérica, isto é, espanhóis e portugueses, terem tido menos resistência do que imigrantes anglo-saxões em ter relações intersexuais com escravizadas negras e indígenas explica as taxas elevadas de mestiçagem em todos os países da América dita latina. No entanto, essa intensidade da mestiçagem teria suas origens no desequilíbrio numérico entre homens brancos e mulheres brancas. Nos países de colonização e escravidão anglo-saxões, onde os homens emigravam com suas famílias, havia um certo equilíbrio entre o número de mulheres e de homens, enquanto na colonização e escravidão espanhola e portuguesa, onde os aventureiros e criminosos emigravam sem famílias, havia menos mulheres brancas europeias do que homens. Daí a necessidade desses em satisfazer seus impulsos sexuais não por relações sexuais normais, mas sim, frequentemente, pelo abuso e estupro das escravizadas negras e indígenas. É essa a origem do crescimento demográfico da população mestiça, pejorativamente chamada de "mulata", e do decréscimo da população preta. Esses abusos sexuais ou estupro das mulheres africanas constituem um crime que ocorreu ao longo de várias gerações. A forma como as chamadas "mulatas" são tratadas em algumas obras de literatura brasileira ilustra sem ambiguidade seu estatuto como resultado da prostituição sistemática da "raça" negra. A destacada intelectual negra Lélia Gonzalez sublinha os dois papéis reservados à mulher negra: "a doméstica" e "a mulata", exclamando que "o termo ‘mulata’ implica a forma mais sofisticada de reificação; ela é nomeada ‘produto de exportação’, ou seja, objeto a ser consumido pelos turistas e pelos nacionais burgueses". Não só a literatura como também as letras de várias músicas populares continuam a exortar a sexualidade e a sensualidade da "mulata" brasileira. "Negra para trabalhar, branca para casar e mulata para fornicar "é uma conhecida expressão popular desse fato.


  Ao sétimo ensaio, ou Documento 7, o autor dá o título “Quilombismo”, que ele descreve como “um conceito científico emergente do processo histórico-cultural das massas afro-brasileiras”. Consciente de que essa definição não é suficiente, Abdias desenvolve no restante do texto os componentes históricos, culturais e político-ideológicos do conceito de quilombismo por ele cunhado. Longas, sofisticadas e especulativas explicações serão colocadas à disposição de seus leitores. Até aí não há nenhum problema, pois se trata de um ensaio baseado em sua longa experiência de militância política e do intelectual orgânico negro brasileiro mais conhecido nacional e internacionalmente. Mas a questão que se coloca é saber por que ele deu o título de O Quilombismo a um conjunto de dez ensaios produzidos em espaços-tempos diferentes? Se Abdias ainda fosse vivo, eu lhe faria essa pergunta, uma vez que suas reflexões não têm como objeto principal analisar e explicar as comunidades quilombolas do Brasil. Creio que, como todos os conceitos que terminam com “ismo” remetem às ideologias, filosofias e visões do mundo e da vida, os ensaios que compõem esta obra remetem à luta de resistência em defesa da liberdade e da dignidade humana que caracterizam todos os movimentos diaspóricos africanos no mundo, e que ele resume no conceito do quilombismo.


  Na África, no plano intelectual e artístico e no plano político, houve uma tomada de consciência do passado africano, a reivindicação da africanidade e das independências graças ao Movimento da Negritude, que começou por volta de 1935 no meio de estudantes antilhanos e africanos em Paris. Nos Estados Unidos, era a luta para o reconhecimento da igualdade jurídica no Sul, da igualdade social no Norte, e por toda parte contra o obstáculo econômico que representava a cor da pele.


  A influência desses movimentos se reflete em toda a obra de Abdias Nascimento, na qual se percebe a busca constante da construção da solidariedade com os africanos espalhados em todos os continentes.


  Lendo atentamente a obra, não temos dúvida nenhuma sobre o encontro de suas ideais com as dos poetas, romancistas, etnólogos, filósofos e historiadores da negritude e do pan-africanismo, o que faz dele um cidadão da diáspora. Diria, sem exagero, que o professor Abdias era uma pessoa à frente do seu tempo, pois além de enfrentar em sua juventude uma questão tabu, o racismo à brasileira, percebe-se que já estava em debate em suas obras, há quase meio século, todo um elenco de assuntos sobre os quais a sociedade brasileira se debruça hoje e que alguns consideram novidades: discursos sobre identidade, multiculturalismo, ação afirmativa, plena participação do negro na sociedade brasileira, e assim por diante.


  No plano internacional, o tema da solidariedade, muito caro a todos os africanos do continente, das ilhas e da diáspora, coloca o autor ao lado de W.E.B. Du Bois, Henry Sylvester Williams, Marcus Garvey, George Padmore, Kwame Nkrumah, Ahmed Sekou Touré, Julius Nyerere, Cheikh Anta Diop, Léopold Sédar Senghor, Aimé Césaire, Patrice Émery Lumumba, e outros.


  Na liderança negra, Abdias Nascimento se aproxima de Martin Luther King, pois sempre defendeu a inclusão pacífica, sem ódio e revanchismo, dos descendentes de africanos na sociedade brasileira, o que faz dele um grande pacifista cuja voz demorou demais para chegar aos ouvidos dos dirigentes brasileiros. Ele se aproxima também de Malcolm X pela sua luta na defesa da dignidade, do orgulho e da autonomia do pensamento negro.


  Como intelectual, destaca-se pela denúncia e pelo protesto que correm em filigrana em toda sua obra, fazendo dele um militante incansável e incorruptível. Mais do que isso, sua obra não foi construída para projeção na carreira acadêmica, apesar de ter sido professor titular em universidades americanas e africanas. Não é uma obra contemplativa, pois além da análise e da reflexão crítica da sociedade racista brasileira, ela arrisca e aponta alternativas de ação para mudança e transformação dessa sociedade. O Quilombismo, como os outros livros e escritos que compõem sua obra, é um grande legado que ele deixou para a posteridade afrodescendente no Brasil e no mundo. Emprestando a palavra de Conceição Evaristo, escritora negra da atualidade, toda a obra de Abdias Nascimento é uma “escrevivência”, isto é, obra escrita por um intelectual, artista, ativista e político negro que passou toda a vida na trincheira para transformar a vida da população negra no Brasil racista. Relendo este livro hoje, quase quarenta anos depois, vejo, à luz dos acontecimentos políticos e sociais contemporâneos, que O Quilombismo ainda é atual. Creio que a geração que está surgindo com consciência nova e efervescente possa, ao folhear esta obra, redescobrir e entender melhor o Brasil de hoje.


  KABENGELE MUNANGA


  Professor titular aposentado do Departamento
de Antropologia da Universidade de São Paulo


  INTRODUÇÃO


  Este volume vem em hora oportuna contrabalançar o peso de certa tendência a tratar o racismo como um conjunto de desigualdades raciais mensuráveis por estatísticas. As pesquisas realizadas nessa linha têm fundamental importância no sentido de dar suporte técnico à reivindicação de políticas públicas endereçadas à eliminação de tais desigualdades. Ao mesmo tempo, entretanto, tal enfoque corre o risco de contribuir para esvaziar o racismo de sua função ideológica de dominação, sua natureza e efeitos psicológicos, e seu impacto concreto e marcante como dimensão do imaginário social.


  Além de estudar o supremacismo branco em seus diversos aspectos – o cultural e o simbólico interligados com o social, econômico e político –, os documentos aqui reunidos testemunham a contínua luta antirracista do negro brasileiro e sua presença dinâmica em importantes fóruns do mundo africano, revisitados na introdução do autor à primeira versão do livro em inglês (Documento 1).


  Complemento indispensável é o volume O Brasil na Mira do Pan-Africanismo. No prefácio, o veterano escritor e ativista Carlos Moore oferece uma visão panorâmica do pan-africanismo e nela localiza a atuação de Abdias Nascimento, que enfatiza a dimensão humanista e propicia a “reintrodução do mundo simbólico na política pan-africanista”. Moore identifica essa ação a partir da Carta Aberta do Teatro Experimental do Negro ao Primeiro Festival Mundial de Artes Negras em Dacar1.


  Outro marco dessa atuação está na comunicação de Abdias à I Conferência Mundial Contra o Racismo, em 15 de agosto de 1978, por meio de telegrama dirigido ao Secretário Geral da ONU, Kurt Waldheim, em que consigna, diante daquele fórum, a denúncia do “genocídio do negro brasileiro” e afirma o seguinte: “Em meu nome e de milhões de afro-brasileiros quero expressar nossa esperança de que medidas efetivas sejam tomadas contra o crime do racismo e da discriminação racial que infelicita também a maioria do povo brasileiro constituída de negros descendentes de africanos.”


  Àquela época, era inédita e provocadora a insistência do autor em caracterizar a população negra no Brasil como majoritária. Mais chocante ainda era situá-la como a segunda maior população negra no mundo e realçar a dominação dessa maioria por uma elite minoritária branca, semelhante ao regime aparteísta da África do Sul. Polêmicas e contestadas, as duas comparações ganharam vulto e voz com o tempo, passando a servir de referência para organismos internacionais de pesquisa e de direitos humanos.


  Assim, ao longo das décadas de 1970 e 1980, fazia-se ativa essa voz afro-brasileira que, além de dar conhecimento ao mundo africano do racismo sofrido pelos irmãos brasileiros, alargava seus parâmetros de análise.


  Nesse sentido, igualmente inédita era a insistência em demonstrar que os “afro-americanos” se encontram do Canadá até a Argentina e que a América Central e do Sul fazem parte do mundo africano. Os negros dos Estados Unidos (assim como os brancos) cultivavam o hábito de referir-se à “América” como se esta consistisse apenas em seu país e não em um hemisfério inteiro; as referências do pan-africanismo se limitavam aos Estados Unidos e ao Caribe de fala inglesa e francesa. Além disso, porém, a posição marginal da América de fala espanhola e portuguesa no contexto do pan-africanismo tem raízes na especificidade do racismo ibérico, tema elaborado de forma didática no discurso dirigido pelo autor aos africanos reunidos em eventos mundiais. No mais recente destes (Documento 10), ele sugere o padrão latino como novo paradigma mundial de racismo.


  Nessa linha didática, Abdias oferecia aos irmãos de fala inglesa, francesa e árabe informações sobre a história da resistência ancestral na região. Figuras como Zumbi, Chico-Rei, João Cândido, os quilombos brasileiros, as revoltas dos Alfaiates e dos Malês – bem como Benko Bioho, Capitão Lemba, Diego Guzmán, Miguel, o Africano, o rei Bayano e os cumbes, cimarrones e palenques da Venezuela, México, Colômbia e Cuba –, todos largamente desconhecidos fora da região, surgiam nos seus discursos como exemplos insuspeitos de resistência pan-africanista.


  Na continuação dessa tradição, temos a criação da Aliança Estratégica Afrolatinoamericana e Caribenha e o sucesso da organização da sociedade civil da região para a Reunião Preparatória das Américas (Santiago, 2000) e para a própria 3a Conferência Mundial Contra o Racismo (Durban, 2001).


  Novidade ainda controversa na década dos anos 1970 era a utilização dos termos “afro-brasileiros” e “descendentes de africanos” para acentuar a união da comunidade e desautorizar as divisões hierárquicas impostas pelo critério epidérmico de classificação social que prevalece na região. Abdias empenhava-se no objetivo de superar a identificação pela cor da pele, já que a negritude se revela uma referência muito mais profunda envolvendo ancestralidade e civilização. Tratava-se de um desafio aos postulados ideológicos então vigentes tanto à direita como à esquerda. Efetivamente, ambos os lados acusavam o autor de importar ou copiar o parâmetro de origem norte-americano, bipolar, assim cometendo uma espécie de traição à Pátria, identificada de forma dogmática com o modelo da hierarquia de cor.


  Atualmente, a noção de “afrodescendentes” se estabelece como consenso, numa consequência lógica dessa mesma razão crítica. Tal consenso se consolida, no processo da III Conferência Mundial Contra o Racismo, com a criação dos fóruns de discussão (caucus) de afrodescendentes e de mulheres afrodescendentes, bases para a formação de redes mundiais antirracistas.


  Polêmico mesmo era o posicionamento independente do autor diante do embate entre direita e esquerda. Hoje talvez o assunto seja pouco mobilizador, mas a ênfase que recebe nestes ensaios corresponde a seu peso, então fundamental, na condução da teoria e ação política. Numa época em que todos os atores sociais se posicionavam à direita ou à esquerda, Abdias Nascimento rechaçava as duas posturas e se opunha aos “reacionários de qualquer coloração ideológica”. Para ele, a perspectiva e a experiência do afrodescendente alvo do racismo prevaleciam sobre os dois polos políticos ocidentais, ambos os quais, ao longo da história pan-africana, ora se aliavam ao negro e ao africano, ora os hostilizavam, de acordo com interesses inteiramente alheios aos seus. Trata-se de um fato vivido por ele de forma concreta no decorrer da luta contra o racismo no Brasil desde a década de 1930 e confirmado na experiência de colegas de luta no exterior como George Padmore, C.L.R. James ou Nicomedes Santa Cruz.


  A crítica à pomposa afirmação do “socialismo científico universal” por parte de governos e correntes esquerdistas de “linha correta” exemplifica essa postura independente. Apontando o etnocentrismo que permeia a razão ocidental, Abdias toma o rumo de princípios fundamentais ao pós-modernismo:


  Como poderiam as ciências humanas […] nascidas, cultivadas e definidas por e para povos e contextos socioeconômicos diferentes, prestar útil e eficaz colaboração ao conhecimento do negro, sua realidade existencial, seus problemas e aspirações e projetos? Seria a ciência social elaborada na Europa ou nos Estados Unidos tão universal em sua aplicação? Os povos negros conhecem na própria carne a falaciosidade do universalismo e da isenção dessa “ciência”.


  Assim, ele apresenta o quilombismo, proposta de síntese do saber ancestral africano, como conceito científico com direito ao mesmo prestígio e credibilidade investidos na ciência ocidental do socialismo. Se o método científico europeu constitui um saber de origem tão específica quanto o conhecimento africano, a pretensão ao universalismo é igualmente legítima tanto para um como para o outro.


  Essa independência ideológica custou-lhe o apoio e a compreensão de parcelas significativas da intelectualidade brasileira e da militância negra, alinhadas à esquerda em razão de sua formação na resistência aos regimes autoritários de direita. Houve quem assumisse uma postura de radical patrulha ideológica e se opusesse até ao lançamento do livro. Mas a posição solitária de Abdias antecipava de longe a conjuntura atual em que, derrubado o muro de Berlim e passadas as etapas de glasnost e perestroika, surgem os conflitos étnico-culturais como os grandes divisores de águas e da humanidade.


  Como os conjuntos de políticas públicas articulados e encaminhados ao governo pelo movimento negro em dois momentos posteriores – a Marcha Zumbi dos Palmares de 1995 e o processo da III Conferência –, o quilombismo é também herdeiro de um movimento social que, já em 1945, apresentava suas propostas à Assembleia Constituinte encarregada de redemocratizar o país2.


  A singularidade de O Quilombismo está no fato de apresentar uma proposta sócio-política para o Brasil, elaborada desde o ponto de vista da população afrodescendente. Num momento em que não se falava ainda em ações afirmativas ou compensatórias, nem se cogitava políticas públicas voltadas à população negra, o autor deste livro propunha a coletividade afro-brasileira como ator e autor de um elenco de ações e de uma proposta de organização nacional para o Brasil. Assim, sustentava e concretizava a afirmação de que a questão racial é eminentemente uma questão nacional.


  O quilombismo antecipa conceitos atuais como multiculturalismo, cujo conteúdo está previsto nos princípios de “igualitarismo democrático […] compreendido no tocante a sexo, sociedade, religião, política, justiça, educação, cultura, condição racial, situação econômica, enfim, todas as expressões da vida em sociedade”; “igual tratamento de respeito e de garantias de culto” para todas as religiões; ensino da história da África, das culturas, civilizações e artes africanas nas escolas. O ambientalismo também se faz presente, no princípio que “favorece todas as formas de melhoramento ambiental que possam assegurar uma vida saudável para as crianças, as mulheres, os homens, os animais, as criaturas do mar, as plantas, as selvas, as pedras e todas as manifestações da natureza”. A propriedade coletiva da terra, o direito ao trabalho digno e remunerado, a prioridade para a criança e a possibilidade da “transformação das relações de produção, e da sociedade de modo geral, por meios não violentos e democráticos” estão entre os princípios humanistas do quilombismo.


  O texto antecipa, também, a mais recente inovação na abordagem das relações raciais, que parte do aspecto relacional sugerido pela óptica de gênero. A categoria “gênero” implica relação entre homem e mulher, assim deslocando o foco da tradicional “questão da mulher”. Da mesma forma, para compreender a questão racial é preciso focalizar tanto o privilégio desfrutado pelo branco como as desvantagens sofridas por negros. Já na década dos 1940 e 1950, Abdias e outros intelectuais negros, entre eles o sociólogo Guerreiro Ramos e o advogado Aguinaldo Camargo, vinham criticando o enfoque tradicional brasileiro sobre “o problema do negro”. Atribuem ao escritor Fernando Góes a sugestão, feita numa atitude de fina ironia, de se realizar um Congresso dos negros para estudar o branco. Essa sugestão e suas implicações são retomadas, e dotadas de semelhante carga de ironia crítica, no texto de O Quilombismo. Trata-se de mais uma afirmação do racismo como fenômeno relacional mais amplo, profundo e complexo que aquele denotado pela constatação das chamadas “desigualdades raciais”.


  Nesta obra, merecem um capítulo à parte, além de serem focalizadas em todos os textos, as peripécias específicas da mulher negra, que envolvem aspectos múltiplos e complementares. A questão racial e a de gênero se tecem juntas numa teia que hoje se denomina “interseccionalidade”, conceito de certa maneira antecipado no conjunto das obras do autor ao integrar a mulher negra como prioridade temática de sua análise. Mais de uma década antes de instituir-se a reserva de vagas para mulheres nas listas de candidaturas a cargos políticos, constava entre os princípios do quilombismo o seguinte:


  Em todos os órgãos do Poder do Estado Quilombista – Legislativo, Executivo e Judiciário –, a metade dos cargos de confiança, dos cargos eletivos, ou dos cargos por nomeação deverão, por imperativo constitucional, ser ocupados por mulheres. O mesmo se aplica a todo e qualquer setor ou instituição de serviço público.3


  O conjunto de textos deste volume vem contribuir para o registro histórico de aspectos pouco divulgados do pan-africanismo, um dos mais importantes fenômenos do século XX. Demonstra também uma continuidade e coerência com assuntos eminentemente contemporâneos, pois reconhecemos nestes ensaios, em particular no “ABC” e em “Alguns Princípios e Propósitos do Quilombismo”, a formulação de ideias e polêmicas ainda hoje emergentes.


  A atualidade de O Quilombismo não se esgota nos temas que apontamos. Creio que cada leitor irá vislumbrar, para além dessas questões, outras talvez mais interessantes.


  Rio de Janeiro, outubro de 2001.
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  DOCUMENTO 1


  Introdução ao Livro
“Mistura ou Massacre?
Ensaios Desde Dentro do
Genocídio de um Povo Negro”1



  a luta pela libertação é,


  antes de tudo, um ato cultural.


  AMÍLCAR CABRAL,
“La Cultura, Fundamento del Movimiento de Liberación”


  Várias razões me fizeram hesitar antes de decidir publicar em inglês a coletânea destes estudos, escritos em situações diferentes, com diferentes intenções e destinos, em tempo e espaço. Reunidos para formar um corpo único, poderiam carecer de unidade formal e expositiva. O fator básico da minha dúvida articulava-se na pergunta: qual a utilidade de um livro como este? Uma coerência fundamental entrelaçava os ensaios entre si: o objetivo comum de revelar a experiência dos africanos no Brasil e de relacionar essa experiência aos esforços das mulheres e dos homens negro-africanos de qualquer parte do mundo no sentido de reconquistar sua liberdade e dignidade humana, assumindo, por esse meio, o protagonismo de sua própria história.


  Considerei o alcance da real contribuição de um livro como este ao conhecimento recíproco na trajetória histórica dos afro-brasileiros e de seus irmãos do mundo africano. Nessa espécie de balanço, pesou a clamorosa ausência de informação sobre o negro brasileiro, tanto aqui nos Estados Unidos como, sem exceção, entre os africanos de idioma inglês. É verdade que alguns estudiosos norte-americanos, quase todos brancos, têm publicado trabalhos em que focalizam o negro no Brasil; o mesmo pode ser dito de uns quantos brasileiros, literatos ou cientistas sociais, também brancos. Quando, porém, o negro do meu país alguma vez já transmitiu para os leitores de fala inglesa, diretamente, sem intermediários ou intérpretes, a versão afro-brasileira da nossa história, das nossas vicissitudes cotidianas, do nosso esforço criador, ou das nossas permanentes batalhas econômicas, sociopolíticas e culturais? Que eu saiba, nenhum afro-brasileiro jamais publicou um livro com tais finalidades em inglês. Inversamente do que ocorre no Brasil, onde vários livros afro-norte-americanos têm sido publicados em tradução portuguesa. De memória posso lembrar, por exemplo, a Autobiografia de Booker T. Washington, que li ansioso, lá pela década de 1930. Também de há muito tempo me vem à lembrança o comovente Imenso Mar, do poeta Langston Hughes, com quem mais tarde eu trocaria esparsa e fraterna correspondência. Outra leitura inesquecível foi Filho Nativo, de Richard Wright, e Negrinho, parte de sua autobiografia. Recordo ainda A Rua, de Ann Petry, e, mais recentemente, Giovanni, Numa Terra Estranha e Da Próxima Vez, o Fogo, todos de James Baldwin, O Povo do Blues, de Le Roy Jones, Alma Encarcerada, de Eldridge Cleaver. Estou quase certo de que também O Homem Invisível, de Ralph Ellison, tenha sido publicado no Brasil, livro que li em tradução ao espanhol. Mas certamente a última dessas obras negro-norte-americanas editadas no Brasil terá sido Raízes Negras, de Alex Haley.


  Obviamente, não estou citando todos os livros e autores publicados, ou por ignorância ou por falha de memória. No entanto, o que importa é assinalar que o livro e o escritor negro-brasileiro não existem aqui nos Estados Unidos; melhor dito, não apenas aqui – em nosso próprio país, o escritor afro-brasileiro é um ser quase inexistente, já que umas raras exceções só confirmam a regra. Os motivos? A resposta é simples: devido ao racismo. Um racismo de tipo muito especial, exclusiva criação luso-brasileira: difuso, evasivo, camuflado, assimétrico, mascarado, porém tão implacável e persistente que está liquidando os homens e mulheres de ascendência africana que conseguiram sobreviver ao massacre praticado no Brasil. Com efeito, essa destruição coletiva tem conseguido se ocultar da observação mundial pelo disfarce de uma ideologia de utopia racial denominada “democracia racial”, cuja técnica e estratégia têm conseguido, em parte, confundir o povo afro-brasileiro, dopando-o, entorpecendo-o interiormente; tal ideologia resulta para o negro num estado de frustração, pois que lhe barra qualquer possibilidade de autoafirmação com integridade, identidade e orgulho.


  Mesmo observadores treinados às vezes não escapam da armadilha da “democracia racial”. A informação distorcida, assim como a manipulação de fatos e dados concretos, na forma perpetrada e perpetuada no Brasil, tem resultado em deplorável lesão que prejudica o conhecimento e o estudo da realidade afro-brasileira. A ponto de até um historiador competente e autorizado como é o caso de John Henrik Clarke ter chegado a afirmar por duas vezes que


  Na América do Sul e no Caribe, os senhores de escravos não proibiam o tambor africano, as ornamentações africanas, as religiões africanas, ou outras coisas estimadas que os africanos se lembravam do seu antigo caminho da vida. Nas áreas portuguesas, no Caribe e frequentemente na América do Sul, os fazendeiros compravam um navio cheio ou meio navio de escravos. Esses escravos geralmente vinham das mesmas áreas da África e, naturalmente, falavam a mesma língua e tinham a mesma cultura básica. As famílias, no geral, eram mantidas juntas.2


  No decorrer da leitura destas páginas se verá que o oposto corresponde melhor à verdade histórica. A expressão cultural africana, especialmente a religião, tem sido posta à margem da lei, não só durante os tempos coloniais: mesmo nos dias presentes, as religiões de origem africana sofrem toda sorte de restrições, ofensas, perseguições e importunações.


  A história do Brasil é uma versão concebida pelos brancos e para os brancos, exatamente como toda sua estrutura econômica, sociocultural, política e militar tem sido usurpada da maioria da população para o benefício exclusivo de uma elite minoritária brancoide, presumidamente de origem europeia. Temos de considerar que a informação disponível nos Estados Unidos e, aliás, em quase todo o mundo, conduz a esse tipo de confusão. Citarei rapidamente, para ilustrar, Os Negros no Brasil, de Donald Pierson, e Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre. Ambos fornecem uma visão suave, açucarada, das relações entre negros e brancos no país. Referente ao Caribe, quero evocar o Segundo Festival Mundial de Arte e Cultura Negras, em Lagos, 1977, quando os executantes da steel-band3, salvo engano, procedentes de Trinidad e Tobago, em sua introdução ao público do teatro em que se apresentavam, afirmaram que sua orquestra, a mais original criação da música do Caribe negro, tivera origem na proibição, nos tempos coloniais, de os africanos tocarem seus tambores e outros instrumentos trazidos da África. A partir dessa proibição, os africanos passaram a batucar sobre qualquer lata vazia, caneco ou vasilhame inútil que podiam encontrar, a fim de não se submeterem ou deixar sucumbir sua música, incriminada como atividade delituosa.


  A falsa imagem de uma escravidão humanizada, benemérita, com certa “liberdade”, tem sido atribuída não só ao Brasil como a toda América Latina. E isso ocorre sob a justificação frequente da mistura de sangue, de raças, como se idêntica miscigenação não tivesse ocorrido na própria escravidão norte-americana. A mistura biológica e de culturas entre os povos provindos da África e da Europa aconteceu em todos os países do Novo Mundo onde houve escravidão. Assim, a tenacidade cultural dos africanos no Brasil e em outras partes da América do Sul não pode razoavelmente ser atribuída a uma suposta benevolência dos euro-latinos, nem ao caráter e cultura dos mesmos. Estes não foram menos racistas nem menos cruéis do que sua contrapartida anglo-saxônica. Da mesma forma que nos Estados Unidos, também na América Central ou do Sul, e no Brasil, não permitiam aos africanos a prática livre de seus costumes e tradições. Estes sim é que forçaram os brancos a sucumbirem ao fato irreversível de sua integridade cultural por meio de sua inventividade e perseverança. E, naturalmente, foram auxiliados por determinadas circunstâncias históricas que diferenciavam América Central e do Sul da América do Norte, tais como o baixo preço do escravo que permitia ao Brasil enormes concentrações de africanos, tudo facilitado pela proximidade entre as costas brasileiras e africanas. Contava ainda, naquelas diferenças, as estratégias de dividir os africanos por meio de estímulos às inimizades tribais, além de outros expedientes empregados, específicos de cada país opressor, os quais variavam segundo necessidades locais, condições de vida rural ou urbana, e assim por diante.


  A luta comum dos povos negros e africanos requer o conhecimento mútuo e uma compreensão recíproca que nos têm sido negados, além de outros motivos, pelas diferentes línguas que o colonizador impôs sobre nós através do monopólio dos meios de comunicação e do seu controle exclusivo dos recursos econômicos, das instituições educativas e culturais. Tudo isso tem permanecido a serviço da manutenção da supremacia racial branca. A publicação deste livro teria como alvo fender esse bloqueio que nos isola, contribuindo, ainda que limitadamente, para iluminar e compreender o processo e as diversas estratégias utilizadas pelas forças que nos exploram, oprimem e alienam. Para o restabelecimento da integridade de nossa família – a família africana, no continente e fora dele –, é imprescindível o reforço dos nossos vínculos ideológicos e culturais como condição prévia de nosso sucesso. Estamos conscientes de que nossa luta transcende os limites dos nossos respectivos países: o sofrimento da criança, da mulher e do homem negros é um fenômeno internacional. O presidente da Tanzânia, Julius Nyerere, colocou a questão em seus devidos termos quando disse: “os homens e as mulheres da África, e de ascendência africana, têm tido uma coisa em comum – uma experiência de discriminação e humilhação imposta sobre eles por causa de sua origem africana. Sua cor foi transformada tanto na marca como na causa de sua pobreza, sua humilhação e sua opressão”4.


  Um rígido monopólio do poder permanece, no Brasil, nas mãos da camada “branca” minoritária, desde os tempos coloniais até os dias de hoje, como se fosse um fenômeno de ordem “natural” ou de um perene direito “democrático”. O mito da “democracia racial” está fundado sobre tais premissas dogmáticas. Daí resulta o fato surpreendente de todas as mudanças socioeconômicas e políticas verificadas no país, desde 1500 a 1978, não terem exercido a menor influência na estrutura de supremacia racial branca, que continua impávida – intocada e inalterável. O fator da condição racial permanece, de forma irredutível, como fundamental contradição dentro da sociedade brasileira.


  A concentração racial da renda e do poder exclusivamente em mãos dos brancos foi e continua sendo um privilégio considerado “justo” e “necessário” pelas classes dominantes e também pela elite cultural – a intelligentsia brasileira5. Também no Brasil prevalece o fato apontado pelo doutor Molefi K. Asante em relação aos Estados Unidos, de que “raça é uma fundamental categoria de classe”6.


  Entretanto, há teóricos como Carl N. Degler, cientista social branco e norte-americano, que adotam o “argumento de que as barreiras enfrentadas pelos negros no Brasil são de caráter socioeconômico e não racial”7. Opiniões dessa natureza são desmentidas pelos fatos da realidade concreta. Na mesma reportagem, verifica-se que mesmo nas relações entre as populações famintas e miseráveis do nordeste do país o fator racial prevalece, conforme demonstra outro cientista social, Carlos Alfredo Hasenbalg, em Discriminação e Desigualdades Raciais no Brasil. Depois de informar que 80% da população negra vive em zonas rurais, ele afirma que a discriminação e a desigualdade se mantêm de forma mais acentuada nas regiões mais pobres, onde a população negra é majoritária.


  No texto deste volume focalizarei esse problema desde vários ângulos, incluindo no último capítulo uma perspectiva das relações entre os marxistas brasileiros e os esforços da libertação desenvolvidos pela gente negra. Esse aspecto da luta tem desempenhado importante papel também no movimento dos negros estadunidenses, segundo observa o doutor Ronald Walters:


  Talvez a mais perigosa lição da década de 1930 seja a da cooptação branca das organizações e dos indivíduos negros e seus objetivos. Simplesmente não se termina uma leitura de The Crisis of the Negro Intellectual de Harold Cruse, ou o final de Pan-Africanism or Communism de George Padmore, ou Race e Radicalism de Wilson Record, sem uma esmagadora compreensão da traição e exploração da comunidade negra pela esquerda branca.8


  No tocante a mim, cheguei também a idênticas conclusões não como resultado de educação acadêmica ou pela leitura de livros, mas caminhando os trilhos da realidade da comunidade negra no Brasil. Tempos atrás, durante minha infância e adolescência, comecei a testemunhar o fenômeno que vem ocorrendo desde os fins do século XIX: a invasão do país por levas e levas de trabalhadores brancos vindos da Europa, com apoio de seus governos de origem e com ajuda financeira e outras facilidades dispensadas pelos governos do Brasil. Ao passo que isso acontecia, a enorme força de trabalho negra era rejeitada, ontem assim como hoje, por aqueles que incorporam o “sistema econômico”. O “sistema” diretamente, e os imigrantes indiretamente, excluíram o negro, de maneira insensível e cruel, de qualquer oportunidade significativa de trabalho. Ambos, tanto o chamado “sistema de produção” quanto o proletariado imigrante, se beneficiaram e cresceram por mercê da espoliação e do despojamento total do descendente africano.


  Evocando minha infância distante, posso vislumbrar a imagem do meu pai, frequentemente angustiado, sofrido, tentando obter um precário e mal pago trabalho em alguma fábrica de calçados; mas também consigo rever embaçada na distância sua figura maltratada pela vida e assim mesmo tão elegante e distinta, evadindo da dor cotidiana através da música. Compreendia aquela sua tristeza cheia de resignação, fustigado que era pelas pressões inexoráveis, que se canalizava para a fuga do violão. E ao findar das tardes melancólicas, pela boca da noite, lá ia meu pai tocar violão para algum filme do cinema mudo da época, ou integrar o grupo fiel dos choros, valsinhas e serestas da madrugada. Meu pai sapateiro, minha mãe cresce, avulta na lembrança, como a doceira da cidade; costurava também, e quando nascia um novo irmão, minha mãe se transformava em ama-de-leite de filhos de plantadores de café. Foi assim que conheci de perto os grandes cafezais e os imigrantes que lá trabalhavam o “ouro negro”. Éramos seis irmãos e uma irmã – uma família negra e pobre; desde a infância, os pés descalços, tentávamos contribuir, eu e o irmão mais velho, para a magra economia da casa. Ele, aprendiz de alfaiate; eu, entregando leite e carne às portas das casas burguesas da cidade, isso bem cedinho, antes de começar as aulas do grupo escolar às oito da manhã. Ganhava alguns tostões nessas tarefas e outros tantos no período da tarde, limpando o consultório de um médico ou lavando vidros vazios e entregando remédios para a freguesia de uma farmácia.


  Pelas manhãs, normalmente minha mãe percorria a residência dos seus fregueses de doces, fazendo entrega de encomendas, recebendo dívidas. Os doces em geral eram feitos à noite, quando minha mãe mexia com a colher de pau de cabo longo os enormes tachos de marmelada ou goiabada, às vezes substituídas pela geleia de mocotó. A polpa do marmelo e da goiaba formava com o açúcar uma pasta fervente, avermelhada e cheirosa que de instante a instante explodia em bolhas ígneas nos braços roliços e brilhantes de minha mãe. Vezes sem conta acompanhei minha mãe durante aquelas noites docemente afanosas; enquanto o luar, no quintal, derramava sua palidez sobre as laranjeiras em flor, no fogão a lenha crepitava nas labaredas. Naquela luz de fogo eu gostava de contemplar o rosto redondo e sereno de minha mãe. Convivia intimamente com ela nessas noites, recebendo as lições diretas e exemplares da sua energia, da sua bondade, da sua esperança e da sua compaixão. Minha mãe herdara a antiga sabedoria africana da paciência e do uso das ervas; podia-se vê-la sempre envolvida na preparação de remédios para alguma pessoa da família ou da vizinhança. Certa vez presenciei minha mãe tomar a defesa de um garoto negro e órfão, colega meu de grupo e chamado Felisbino, a quem uma nossa vizinha branca surrava sem piedade. Minha mãe, invariavelmente tão tranquila, entrou em luta corporal e arrancou Felisbino das mãos da vizinha. Essa cena, perdida nas dobras da longínqua infância, lá na pequena Franca natal, oeste do estado de São Paulo, emerge e cresce como minha primeira lição de solidariedade racial e de luta pan-africana. Naquele recuado e distante espaço de tempo, testemunhei vários exemplos concretos que me abriram os olhos, ilustrando para mim a dificuldade de ser negro, mesmo num país de maioria que descende de africanos.


  Com antecedentes dessa qualidade, aliados à minha experiência biográfica, e ainda acrescidos com o meu testemunho da existência levada pelo povo afro-brasileiro, não tenho base nem razões para aceitar a versão mitigada, rosificada da escravidão no Brasil. E sem qualquer propósito de elevar à glorificação a ideia do autossacrifício, considero indispensável evocar sempre, lembrar de forma contínua, o processo de massacre coletivo dos negros que ainda se encontra em plena vigência.


  Nós, os negros, temos sido obrigados a esquecer durante muito tempo nossa história e nossa condição. Por que ficarmos quietos, silenciosos e perdoarmos ou esquecermos o holocausto de milhões sem conta – cem, duzentos, trezentos milhões – de africanos (homens, mulheres, crianças) friamente assassinados, torturados, estuprados e raptados por criminosos europeus durante a escravidão e depois dela? Ou será que não devemos clamar nem reclamar, já que para os europeus a escravidão constituiu o “passo necessário” à fundação e desenvolvimento do capitalismo, sendo este uma etapa obrigatória rumo ao “paraíso” socialista? Podemos ler as páginas da história da humanidade abertas diante de nós, e a lição fundamental que nos transmitem é de uma enorme fraude teórica e ideológica articulada para permitir que a supremacia euro-norte-americana pudesse consumar sua imposição sobre nós; e seu ditame econômico, sociocultural, ideológico e político nos modelasse qual uma camisa de força inevitável.


  Sob a lógica desse processo, os negros do Brasil só têm uma opção: desaparecer. Seja aniquilados pela força compulsória da miscigenação e da assimilação, ou através da ação direta da morte pura e simples. É assombroso comprovar que uma dinâmica fatal de erradicação vem ceifando vidas negras, ininterruptamente, há quatro séculos. E que, apesar dessa espada sinistra suspensa sobre sua cabeça, o negro jamais desfaleceu, nunca perdeu a esperança e a energia, sempre esteve alerta à menor chance de recapturar os fios rompidos de sua própria história: começar e recomeçar o esforço de dignificar seu ser, enriquecer sua cultura original, elevando-a a um nível de verdadeira instituição nacional. Nesse contexto, sobressai a plena consciência do negro de que somente poderá ter um futuro quando houver a transformação de toda a estrutura do país, em todos seus níveis: na economia, na sociedade, na cultura, na política. O povo afro-brasileiro também sabe que sua participação em todos os degraus do poder é um imperativo de sua sobrevivência coletiva – como um povo, uma nação. De nossa perspectiva, no que se refere a certos objetivos, a luta do negro brasileiro difere da luta de seus irmãos afro-norte-americanos. Aqui nos Estados Unidos ele é uma minoria rodeada pela sociedade majoritária branca racista. No Brasil, debaixo de variadas gradações de cor epidérmica, somamos a maioria absoluta do povo brasileiro. Se abandonarmos os estilos de raciocínio inerentes a cada um dos grupos dominantes, iremos verificar que o Brasil pratica na América do Sul uma política racial de conteúdo e consequência racista – discriminatória e segregacionista – baseada no exclusivismo branco-minoritário, exatamente nos moldes daquela praticada pelos aparteístas da União Sul-Africana.


  Não temos, no Brasil, de enfrentar o problema da terra, que surge como questão básica na luta do negro nos Estados Unidos. Semelhante à situação dos irmãos negros da União Sul-Africana, nossa tarefa é tomar posse e controle daquilo que nos pertence, ou seja, do país que edificamos; e isso deverá ser realizado em fraterna igualdade e comunhão com os poucos índios brasileiros que sobreviveram a idêntico massacre e espoliação racista sofridos pelos africanos. Não esqueçamos que enquanto os jesuítas tentavam domesticar e aculturar os indígenas que, em seguida, foram sistematicamente dizimados, os africanos e seus descendentes construíam as fundações socioeconômicas do país. Construíamos, enquanto a escória portuguesa que para aqui veio “colonizar, civilizar, cristianizar” torturava africanos, assassinava índios, estuprava negras e índias no fundo das redes, caçava com armas de fogo aqueles africanos sublevados nos quilombos. São tempos passados e presentes, duramente sustentados por agentes econômicos subjugados e produtivos.


  Uma possível tomada do poder pelos negros foi sempre um pesadelo perturbando o sono tranquilo das classes dominantes e governantes do país durante todo o decorrer de nossa história. Por isso tornou-se um aspecto básico na concepção de uma técnica e de uma estratégia para o esmagamento e desaparecimento completo do negro do mapa demográfico. É obvio que não existem leis nem testemunhos escritos estabelecendo as linhas de uma tal política, mas existe uma documentação nítida, definitiva e irrefutável desde o início de 1800 até a metade do século XX que já tivemos oportunidade de examinar e expor na obra “Racial Democracy” in Brazil, Myth or Reality? Aliás, os interesses que a fundamentam são tão profundos que se tornaram parte do inconsciente da elite e da classe dominante, atuando negativamente nas oportunidades de trabalho, de moradia e de educação – torna-se imperioso considerar a política imigratória do Brasil, concebida sob o explícito propósito de embranquecer a população como uma prática metódica de privar os africanos e seus descendentes dos meios de sobrevivência. O historiador Clóvis Moura, nos recorda que “Entraram mais imigrantes italianos nos 30 anos depois da Lei Áurea do que escravos que foram beneficiados com a libertação. Com a Lei Áurea, a marginalização do negro estava instituída.”9


  Nessa onda imigratória participavam também espanhóis, alemães, judeus, sírios, portugueses, poloneses, libaneses e outros; por último vieram os japoneses e os racistas brancos expulsos do antigo Congo belga (Zaire), de Angola e Moçambique, seguidos dos fascistas que sobraram da queda do salazarismo em Portugal. Aí temos o proletariado artificial introduzido no país para deslocar os negros do mercado de trabalho “livre”; ou, em outras palavras, um episódio cru e simples na história da espoliação do africano e seu descendente, sumariamente excluído, violentamente expulso da classe trabalhadora. Todos os velhos barões latifundiários da cana-de-açúcar, do algodão ou do café ou da borracha, os grandes comerciantes, os proprietários de terras improdutivas, os industriais e os banqueiros – toda a aristocracia rural e empresariado urbano –, todos foram e são de origem europeia, quer sejam da cepa colonial portuguesa, quer provenham da cepa mais recente de imigração. E enquanto os negros permanecem na base da escada social, durante quatro séculos, os imigrantes brancos que chegaram ao país em algumas décadas, ou, por assim dizer, há alguns dias, ascendem rapidamente a escala social e de todos os poderes, seja o econômico, o político ou o cultural. Essa vertiginosa mobilidade da sociedade brasileira não toca nem a pele negra da população majoritária.


  Para que se necessitaria de uma legislação escrita, quando da prática social, da rotina existencial das camadas dominantes, resultou uma espécie de lei consuetudinária que de forma sutil passou a integrar o elenco dos instrumentos básicos da política do país? O exemplo de confrontação racial nos Estados Unidos aconselhou às nossas classes dirigentes um outro caminho; em lugar de um choque frontal entre pretos e brancos, a solução brasileira seria negar a existência do problema, negar, e sempre negar, que no Brasil existisse qualquer tipo de questão ou problema de preconceito e discriminação raciais. Isso a despeito das incontáveis denúncias da imprensa, das várias pesquisas da ciência social, dos livros publicados, dos depoimentos e das reivindicações coletivas dos afro-brasileiros, afirmando, provando o contrário. A classe dominante no Brasil procede como uma antecipação dos ensinamentos de Goebbels, o famoso ideólogo do Terceiro Reich, de que a mentira, sustentada insistente e reiteradamente, é capaz de criar uma nova verdade; em contrapartida, a verdade passa a ser a mentira verdadeira. O Brasil oficial despendeu grande esforço tentando criar a ficção histórica segundo a qual o país representa o único paraíso da harmonia racial sobre a terra, o modelo a ser imitado pelo mundo. Não levou em conta a precariedade, a longo prazo histórico, do alcance eficaz da mentira realidade ou da realidade mentirosa que o próprio Goebbels tão bem exemplifica. Com a queda do colonialismo na África e o levante antirracista dos negros no Brasil, se desintegra a parafernália de artifício, de subterfúgio, de hipocrisia, montada para ocultar o crime que se pratica contra a população negra.


  Entre os mecanismos executores do linchamento social do afro-brasileiro, o supremacismo branco maneja várias ferramentas de controle social do povo negro, inclusive uma constante lavagem cerebral visando entorpecer ou castrar sua capacidade de raciocínio. Essa tarefa quase não encontra obstáculos à sua frente, devido à manutenção da população afro-brasileira em situação de permanente penúria, fome, degradação física e moral. Florestan Fernandes toca fundo no assunto do “complexo”, alertando-nos para essa “formação psicodinâmica e sóciodinâmica reativa, por meio da qual o branco invade a personalidade profunda do negro e debilita seu equilíbrio psíquico, o seu caráter e a sua vontade”10.


  Uma manifestação desse fenômeno do “complexo” pode ser observada em São Paulo, no coração do centro industrial do país. Lá se encontram as taxas mais altas de desemprego e de suicídio entre os negros. O maior número de desequilibrados mentais está dentro da comunidade negra; entre os que cometem a delinquência ou o crime de natureza socioeconômica (furto, prostituição, roubo) uma alta porcentagem é de negros. Nas taxas de mortalidade infantil, crianças abandonadas, delinquência infantil, os negros figuram em número desproporcional à sua participação na população geral. Diante de uma realidade tão chocante, como poderemos esquecer ou perdoar?


  No Brasil, a minoria branca dominante jamais hesitou em demonstrar e praticar de forma ativa a sua leal solidariedade à Europa, sua origem étnica, cultural e política e militar. Seus laços com Portugal depois da independência do país, tendo graves implicações com o sangrento regime colonialista de Salazar, testificam enfaticamente a permanência desse conluio que tem mais de subserviência e colonização mental do que propriamente de honesta e digna lealdade. No Documento 4 iremos examinar algumas amostras daquela solidariedade entre “brancos” d’aquém e d’além mar. Em momento algum a autodenominada “consciência nacional” brasileira questionou de forma séria o comportamento dessa classe dirigente, seus espúrios compromissos de solidariedade europeia e de coesão racial, que têm produzido enormes benefícios (para eles) e consolidado o poder em ambos os lados.


  Se a recíproca é verdadeira, ainda que em potencial, chegou o instante histórico de a maioria negra do Brasil reatar seus liames com a África original, solidarizando-se com os irmãos africanos do continente e da diáspora, em todos os lances de sua luta por independência, liberdade e dignidade. Precisa ir além o negro brasileiro: deve ele sustentar sua africanidade em nível de poder, assim firmando um lugar próprio no concerto das nações africanas e negras. Institucionalizar o Brasil Negro – eis a exigência que grita sua urgência na encruzilhada de nossa história. Um Brasil Negro que substitua o poder ora vigente, destituído de legitimidade, ficção do poder capitalista e servo mimético dos euro-Estados-Unidos.


  Para a institucionalização do poder com base na autodeterminação da população afro-brasileira, temos o exemplo inspirador do Quilombo dos Palmares. Isso significaria a adoção da estrutura progressista do comunalismo tradicional da África, cuja longa experiência demonstrou que em seu seio não há lugar para exploradores e explorados. Aceitar o comunalismo africano, situá-lo no contexto das exigências conceituais, funcionais e práticas da atualidade, significaria nada mais do que reverter a história a favor de nós mesmos. Valeria como optar por uma qualidade de socialismo cujo funcionamento na África tem a sanção de vários séculos, muito antes que os teóricos europeus formulassem a sua definição “científica” de socialismo. Convém lembrar as palavras de um verdadeiro líder africano, Amílcar Cabral, ao se referir aos positivos valores culturais da África: “a luta de libertação é, acima de tudo, uma luta tanto para a preservação e sobrevivência dos valores culturais do povo, quanto para a harmonização e desenvolvimento desses valores dentro da estrutura nacional”11.


  Considerando o ser humano como a autêntica base do poder, inspirada no exemplo de Palmares e apoiada nesse comunalismo atualizado, a maioria de ascendência africana no Brasil terá condições de eliminar os privilégios econômicos, políticos, culturais e sociais que atualmente institucionalizam as estruturas do poder, ao construir o Estado Nacional Quilombista (Documento 7).


  Todos os ensaios incluídos neste livro foram revistos, corrigidos, cortados ou acrescentados, fato que pode ter alterado a dimensão ou a forma original, mas que não modificou o sentido do seu respectivo conteúdo. O Documento 2 transcreve o trabalho que preparei para o VI Congresso Pan-Africano a pedido do Ministro do Exterior da Tanzânia, senhor John Malecela, presidente do Comitê Dirigente do Congresso realizado em junho de 1974 em Dar-es-Salaam. Já me encontrava em Nova York, procedente de Buffalo, a fim de participar da reunião na qualidade de delegado brasileiro e único sul-americano, quando recebi telegrama do senhor Malecela confirmando o convite, simultaneamente, mas independentes entre si, com a informação de que a delegação da Guiana e o coordenador da região do Caribe e América do Sul, o irmão Eusi Kwayana, tinham sido impedidos de viajar para a Tanzânia e excluídos do Congresso. Após momentos de perplexidade, vacilando entre não comparecer a Dar-es-Salaam em solidariedade à delegação da Guiana Inglesa – a opção do líder pan-africanista C.L.R. James – e estar presente ao Congresso para protestar contra a inaceitável discriminação, decidi pelo último caminho, comparecendo. Enquanto lia meu discurso para a assembleia, recebi três ou quatro avisos escritos do presidente do Congresso, senhor Aboud Jumbe, primeiro vice-presidente da Tanzânia, para que não me alongasse em meu pronunciamento; eu deveria terminar no ato, sob o pretexto de carência de tempo. Todavia, eu tinha ouvido vários delegados de outros países usarem a tribuna frequentemente, e seus longos discursos não eram perturbados. Na verdade, estes pronunciamentos se conformavam a uma linha ideológica imposta rigidamente sobre o congresso por certas facções, a qual será discutida mais adiante; a tentativa de me fazer calar serve como amostra do clima predominante. Insisti, não abandonei a tribuna, e ao microfone continuei a leitura até o final do texto preparado.


  Era irônico, naqueles instantes, lembrar que a força inspiradora do VI Congresso Pan-Africano e seu original organizador, C.L.R. James, na etapa preparatória em Washington D.C., teve um encontro comigo articulado pelo nosso velho companheiro de lutas Roosevelt Brown. Naquela ocasião o senhor James expressara sua intenção de dedicar um dia inteiro da sessão plenária do congresso para discutir a situação brasileira. Com toda razão, C.L.R. James considerava o despertar da consciência do povo afro-brasileiro um fato de decisiva importância à causa pan-africana. Somos a maior nação negra fora do continente africano, com mais de setenta milhões de descendentes de africanos escravizados. E naquele congresso eu representava não apenas o Brasil, mas todo o continente da América do Sul; apresentava, ainda, um estudo que me fora solicitado. No entanto, tentavam silenciar-me! Embora estivesse limitado pelas regras do regimento interno, ao finalizar meu discurso deixei registrado meu desacordo com a política de exclusão ou de intimidação patrocinada por governos reacionários de qualquer coloração ideológica.


  Durante a conferência preparatória do Congresso realizada em Kingston, Jamaica, em 1973, tive oportunidade de conhecer pessoalmente a senhora Amy Jacques Garvey, viúva de Marcus Garvey e autora de dois importantes livros sobre o garveismo. Em sua agradável casa rodeada de um pomar, passamos uma tarde trocando ideias e informações sobre a luta negra; pequenos desacordos e muitos acordos com aquela inesquecível mulher negra que doou toda a sua energia, inteligência e coração nas muitas batalhas de libertação do povo negro. Pouco tempo depois desse encontro, a senhora Garvey faleceu, mas a fortaleza do seu espírito continua nos inspirando e transmitindo energias.


  Na manhã seguinte ao ato inaugural do Congresso em Dar-es-Salaam, fui recebido no State House (ikulo, palácio do governo) para uma audiência privada com o presidente Julius Nyerere que durou duas horas. Durante os poucos minutos que estive na sala de espera, revi na memória a imagem daquele presidente que conhecera no dia anterior, primeiro de longe, no salão cheio do Congresso, quando ele pronunciou o discurso inaugural; depois, na noite desse mesmo dia, quando o presidente deu uma recepção aos congressistas no jardim do State House, quando comparamos nossos cabelos brancos e rimos. Então vi aquele riso tão puro, seu rosto mostrando uma alegria resplandecente de criança; verdadeiramente eu estava diante da face radiante da África, livre e plena de esperanças. Mantive com o presidente Nyerere uma conversa franca sobre a situação racial no Brasil, e deixei seu agradável e simples gabinete com meu espírito enriquecido pela comunicabilidade inteligente e humana daquele líder africano.


  Um problema sério que defronta qualquer participação afro-brasileira em evento internacional dessa natureza está no exclusivismo linguístico que exige dos africanos que falam português – o grande contingente que inclui Brasil, Angola, Moçambique e Guiné Bissau – o uso obrigatório do inglês ou do francês, exigência que significa para nós uma dupla colonização em termos linguagem. A necessidade de tradução especial para meu discurso, já que o serviço normal de tradução do Congresso não incluía o português, impunha um tempo dobrado para minha intervenção. Nesse difícil transe fui assistido pelo corajoso esforço de uma mulher francesa, membro do corpo oficial de tradutores fornecido pela OAU, que, embora não fosse tradutora de português, fez o melhor que pôde, com o português restrito que conhecia, e forneceu uma tradução simultânea do meu discurso para o francês; isso permitiu que o que eu disse pudesse também transitar pelos canais das línguas inglesa e árabe. Quero apresentar minhas sinceras desculpas por não ter guardado o nome dessa mulher da França, porém, mesmo assim, expresso a ela meu especial agradecimento por sua inesquecível dedicação e gentileza.


  O Documento 6, focalizando a questão da mulher negra, registra um dos tópicos de minha intervenção denunciando o genocídio do negro brasileiro ao Encontro Sobre Alternativas Para o Mundo Africano, realizado em Dacar, Senegal, em 1976. Trata-se da primeira reunião da União dos Escritores dos Povos Africanos organizada pelo esforço enérgico do poeta, dramaturgo e pensador Wole Soyinka, manejando as armas forjadas por Ogum em seu jamais acabado salto transitório através do abismo existencial rumo à liberdade africana. Nessa tarefa, Soyinka contou com a ajuda de outro aventureiro desse salto libertário, Carlos Moore.


  Ao contrário do encontro de Dar-es-Salaam, cujo documento final ressoa como o próprio atestado de óbito da ideia pan-africana, a reunião de Dacar decorreu em clima construtivo, sem a interferência de poderes governamentais ou de delegações oficiais tocando suas próprias fanfarras. Ao final dos trabalhos, votou-se uma moção de solidariedade à luta armada do MPLA em Angola e criou-se uma Associação de Pesquisadores do Mundo Africano, sob a presidência de Cheikh Anta Diop. A União dos Escritores dos Povos Africanos, patrocinadora da conferência, aprovou sua constituição e decidiu pela adoção de uma língua africana – suaíli – como língua franca pela qual todos os africanos pudessem finalmente comunicar-se entre si. No entanto, persistiam nesse encontro as dificuldades de tradução para o espanhol e o português, prejudicando minha apresentação e a do colega, um dramaturgo da Venezuela.


  O Documento 3 reúne o conteúdo de dois seminários ministrados no Departamento de Línguas e Literaturas Africanas, Universidade de Ifé, Nigéria. Àquela época, dirigido pelo professor Wande Abimbola, esse departamento cumpria um papel extremamente relevante na recuperação e reafirmação dos valores africanos de cultura, religião, língua, filosofia, artes, história, costumes – sistematicamente negados, distorcidos ou subestimados pelo colonialismo inglês. Reconhecidos e restaurados em suas inerentes e relevantes funções socioculturais, esses valores assumem nova relevância numa sociedade nigeriana que, por meio de iniciativas como essa, progressivamente afirma sua originalidade e soberania. A Universidade de Ifé mantém ainda um Projeto das Culturas Africanas na Diáspora, sob a responsabilidade dos professores Abimbola, Soremekun e Akintoye. Implicitamente, esse projeto está envolvido em todos os movimentos, esforços e iniciativas referentes às culturas de origem africana nas Américas. Seria um ato de grande visão e sabedoria se aquela universidade fizesse expandir e estabilizar as atividades que o projeto tão auspiciosamente iniciou, com apreciáveis trabalhos de pesquisa, estudos e intercâmbios. O Seminário do Corpo Docente do Departamento de Línguas e Literaturas Africanas foi para mim um fórum altamente informativo e estimulante. Minhas calorosas congratulações ao departamento por ter criado veículo tão efetivo de aprendizado e ensino.


  Encerrando o volume, o Documento 4 transcreve minha contribuição ao I Congresso de Cultura Negra nas Américas, acontecido em Cáli, Colômbia, em agosto de 1977, no qual representei, na qualidade de delegado do Brasil, o Projeto das Culturas Africanas na Diáspora, da Universidade de Ifé, Nigéria. Fui eleito presidente do Grupo de Trabalho D – Etnia e Miscigenação, elegeu-se a antropóloga colombiana Nina S. de Friedmann como assessora. Ao final desta Introdução, transcrevo excertos das Conclusões e Recomendações votadas por esse grupo e aprovadas pela assembleia geral do congresso.


  Sem dúvida, o congresso de Cáli marcou um passo adiante na história africana da diáspora. Pela primeira vez em mais de quatrocentos anos, os negros das três Américas se reuniram, depois que seus ancestrais africanos, trazidos à força para a escravização no Novo Mundo, ficaram divididos e isolados.


  O leitor dos Estados Unidos deve ter notado que evitei o uso do termo “afro-americano” ou “negro americano” para qualificar os negros desse país. Uma tentativa de estabelecer e afirmar um fato: os Estados Unidos não esgotam as Américas. Afro-americanos e negro-americanos podem ser encontrados desde o norte do Canadá ao extremo sul da Argentina. O monopólio no uso dessa expressão pelos negros norte-americanos tende a obscurecer neles a lembrança dos negros no restante do continente. O I Congresso das Culturas Negras das Américas reforçou os liames de nossa unidade como povos negros de todas as Américas. Em Cáli atuamos num ritmo e numa atmosfera bastante favoráveis; nem as discussões, nem as votações sofreram qualquer censura de caráter ideológico ou repressão político-partidária. O único episódio negativo registrou-se nas manipulações burocráticas, tradicionais no comportamento do racismo brasileiro e da ditadura militar que nos “governa”, impedindo o comparecimento da delegação brasileira. Encabeçada pelo historiador Clóvis Moura, essa delegação teria sido a mais numerosa, na correta proporção da presença majoritária afro-brasileira na população do país e do continente.


  Entre as recomendações adotadas pelo Congresso, apresentei uma apoiando e dando continuidade à decisão da União dos Escritores dos Povos Africanos, em Dacar, em 1976: o ensino de uma língua africana em todas as universidades de países americanos com população negra. Assim, a longo prazo, em esforço coordenado com a ação semelhante no continente, todos os africanos poderão um dia dispensar em sua comunicação recíproca os intermediários linguísticos alienígenas.


  Outro fato relevante ocorreu entre os eventos de Dacar e de Cáli. O Colóquio do Segundo Festival Mundial de Artes e Culturas Negras e Africanas aprovou uma proposta de minha autoria incluindo o português como uma das línguas oficiais de todo futuro encontro internacional do mundo africano. Durante a discussão e votação dessa proposta, contei com o apoio decisivo dos eminentes teóricos e lutadores negros norte-americanos doutores Maulana Karenga, Ron Walters e Molefi Asante. O relato de minha participação no Colóquio de Lagos, perturbada pelo constante esforço da delegação oficial do governo brasileiro em tentar me silenciar, está nas páginas do meu livro O Genocídio do Negro Brasileiro, de 197812, e em O Brasil na Mira do Pan-Africanismo, 2002.
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